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DETERMINO QUE INSTAURE PROCESSO PRÓPRIO, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL 

Nº 14.133/2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 361/2023 E SUAS ALTERAÇÕES PARA: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DISPENSA PARA AQUISIÇÃO DE CORTADOR DE CONCRETO/ASFALTO E DISCOS 

PARA CORTE, PARA SEREM UTILIZADOS NAS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 

OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS DE NAVEGANTES/SC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________ 

ROBERTO MELENTINO FERRERIA 

SECRETÁRIO DE OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS  
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 98/2024 

 

O MUNICÍPIO DE NAVEGANTES, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, 

torna público, para conhecimento dos interessados que às 14:00 horas do dia 21/08/2024, no 

Departamento de Compras e Licitações do MUNICIPIO DE NAVEGANTES, serão abertas às 

propostas referentes a este Aviso de Dispensa, e será realizado em ato contínuo o 

credenciamento, do tipo MENOR PREÇO POR ÍTEM, nos termos artigo 75, inciso II da Lei 

14.133/2021 de conformidade com as seguintes condições:  

 

Endereço eletrônico para envio da proposta e documentação: 

adm.licitacao@navegantes.sc.gov.br ou alexandre.coelho@navegantes.sc.gov.br 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Edital de Dispensa de Licitação: a contratação de empresa para 

aquisição de CORTADOR MANUAL DE CONCRETO E ASFALTO E DISCOS DE CORTE 

PARA SEREM UTILIZADOS NAS DEMANDAS E MANUTENÇÕES, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS DE NAVEGANTES/SC, por meio do 

Sistema de DISPENSA DE LICITAÇÃO, para manutenção das atividades. 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

I. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

II. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

III. ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da presente Licitação correrão por conta da dotação 

orçamentária do orçamento vigente do Município, de acordo com a seguinte classificação: 

Dotação: 144 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Obras. Recurso: 5000. 

 

3. DO VALOR ESTIMADO 

3.1. O valor global estimado para contratação será de R$20.395,94 (vinte mil, trezentos e 

noventa e cinco reais e noventa e quatro centavos). 

 

4. DO PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

DE PREÇO/COTAÇÃO 

4.1. O presente Edital de Dispensa de Licitação ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 3 

(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos E
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deverão ser encaminhados ao e-mail: adm.licitacao@navegantes.sc.gov.br, 

preferencialmente fazendo referência a DISPENSA Nº 98/2024 PMN. 

4.2. Habilitação Jurídica e Fiscal: 

I. Para pessoa jurídica: 

a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral:  

b) Documento de identidade do representante legal da pessoa jurídica; 

c) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, 

documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente 

registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente 

registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. 

Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a 

instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI 

d) Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM): 

https://certidoes.cgu.gov.br 

e) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do TCU (TCU, CNJ, CEIS e 

CNEP): https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br 

f) Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) Federal de Débitos: 

g) Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) estadual (sede da 

empresa) de Débitos; 

h) Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) Municipal (sede da 

empresa) de Débitos; 

i) Certificado de Regularidade do FGTS; 

j) Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas; 

k) Certidão Negativa de Falência/Concordata (comarca da sede da empresa); 

l) Declaração de que não emprega menores de dezoito em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

II. Para pessoa física: 

a) Comprovante de Situação Cadastral do CPF: 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/Co

nsultaPublica.asp 

b) Documento de identidade com foto; 

c) Comprovante de residência; 

d) Certidão Negativa do CNIA: 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php E
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e) Certidão Negativa de Idoneidade emitida pelo TCU: 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:112812396832282::NO:3,4,6; 

f) Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) Federal de Débitos: 

g) Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) estadual (domicílio) de 

Débitos; 

h) Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) Municipal (domicílio) de 

Débitos; 

i) Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas; 

j) Declaração de que não emprega menores de dezoito em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

k) Outros previstos no TR e/ou específicos para cada caso. 

 

4.3. Proposta de Preço/Cotação: 

I. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

Edital. 

II. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 

serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

III. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. 

Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

 

5. DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias úteis do mês seguinte, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante processo de habilitação. 

 

6. DAS CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada para, no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias, assinar Contrato que terá suas cláusulas e condições 

reguladas pela Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

6.2. Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital 

ICP Brasil (conforme legislação vigente), caso o representante legal da licitante a possua, no 

mesmo prazo indicado no item 6.1 E
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6.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência 

de contratação em igualdade de condições 

6.4. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelos licitantes 

vencedores e que tenham servido de base para o julgamento da dispensa, bem como as 

condições estabelecidas neste processo, independente de transcrição 

6.5. Caso a licitante vencedora recuse-se, injustificadamente, a assinar o contrato, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, sem justificativa por escrito aceita pela Administração, será 

convocada a licitante subsequente na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições por 

ela propostas, ocasião em que será realizada nova Sessão, retomando-se a fase de 

habilitação, sem prejuízo de que o Agente de contratação negocie, diretamente, com o 

proponente para que seja obtido preço melhor 

6.6. Para instruir a contratação o órgão responsável emitirá empenho ou instrumento 

equivalente, constando as quantidades, o preço registrado, o local da execução/fornecimento 

6.7. Se os licitantes vencedores não apresentarem situação regular, no ato da assinatura do 

contrato, será aplicada a regra prevista no subitem 6.5. 

 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1. Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou em 

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

devidamente justificado. 

7.2. Município deverá anular o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, 

sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

7.3. A anulação do procedimento de Edital de Dispensa de Licitação, não gera direito à 

indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da 

Lei n. 14.133/2021). 

1.1 AQUISIÇÃO DE CORTADOR DE CONCRETO/ ASFALTO E DISCOS PARA 

CORTE, PARA SEREM UTILIZADOS NAS DEMANDAS DA SECRETARIA DE OBRAS 

E SERVIÇOS MUNICIPAIS DE NAVEGANTES/SC., nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QTDE. PREÇO 
UNIT. 

MÁXIMO 

PREÇO 
TOTAL 

1 CORTADOR MANUAL DE 
CONCRETO E ASFALTO, 
COM CAPACIDADE DO 
TANQUE (L) 0.71, DISCO 
DE CORTE DE 350 MM/ 14", 
PROFUNDIDADE DE 
CORTE DE ATÉ 125 MM, 
CILINDRADA DE 66.7 CM³, 
POTÊNCIA (KW/CV) 
3.2/4,4, ROTAÇÃO (RPM) 
LENTA 2500 E MÁXIMA 
10100, PESO 9.7 KG. 

UNID 2 R$ 4.946,17 R$ 9.892,34 

2 DISCO DIAMANTADO 
PARA CONCRETO/ 
ASFALTO 350MM. 

UNID 20 R$ 525,18 R$ 10.503,60 

VALOR TOTAL: R$ 20.395,94 

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses contados a partir da sua 

assinatura, na forma do artigo 105, caput, da Lei n° 14.133/2021. 

1.3 O custo estimado total da contratação é de R$ 20.395,94 (vinte mil, trezentos e 

noventa e cinto reais e noventa e quatro centavos), conforme custos unitários apostos 

na tabela acima, conforme do art. 23 da Lei nº 14.133/21. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 

6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

2.1 A fundamentação da aquisição e seus quantitativos encontram-se pormenorizada 

em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 

Referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1 A empresa a ser contratada deverá entregar o produto solicitado em até 5 (cinco) 

dias a partir do envio da solicitação de fornecimento pela Contratante.  

4.2 Em caso de eventual necessidade de sanear qualquer irregularidade na prestação 

de serviço, a Contratada deverá providenciar a medida cabível dentro do prazo de 48 

(quarenta e oito) horas.  

4.3 Nos casos específicos relativos à entrega dos produtos solicitados, a Contratada 

deverá corrigir, reparar, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

as peças em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 3 

(três) dias úteis.  

4.4 Por fim, a Contratada deverá assumir gastos e despesas que se fizerem necessário 

para cumprimento do objeto, inclusive o frete para transporte dos produtos, bem como 

a descarga dos mesmos. 

 

5. DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

6.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021). 

7.1 Os materiais deverão ser fornecidos por meio próprio, pela CONTRATADA em até 

05 (cinco) dias após a emissão da Solicitação de Fornecimento (SF). 

7.2 Os materiais deverão ser entregues diretamente na Secretaria de Obras do 

Município de Navegantes/SC ou em local oportunamente indicado pela mesma. 

7.3 O fornecimento dos materiais será de forma única e a forma de execução será direta, 

de acordo com as necessidades do município de Navegantes/SC. 

 

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: E
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8.2 Aquisição de cortador manual de concreto e asfalto e disco diamantado para 

concreto/ asfalto 350mm. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 

14.133/21) 

9.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

9.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

9.1.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

9.1.2.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

9.1.2.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

9.1.3 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

9.1.4 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

9.1.5 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

9.1.5.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

9.1.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

9.1.7 Serão exigidos do contratante a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa Municipal, Estadual e da União, o E
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Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), e demais que poderão ser solicitados pela contratada. 

9.2 DO RECEBIMENTO 

9.2.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta.  

9.2.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05(cinco) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades.  

9.2.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado.  

9.2.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais.  

9.2.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

9.2.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo.  

9.2.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato.  

9.2.8 O prazo para pagamento ao contratado é de 30 (trinta) dias, contados da 

autorização da Secretaria, do recebimento da nota fiscal, e do relatório de serviço, desde 

que cabível. 
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10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO 

SISTEMA DE DISPENSA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021).  

10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, §3º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II 

do caput deste artigo serão preferencialmente 

precedidas de divulgação de aviso em sítio 

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias 

úteis, com a especificação do objeto pretendido e 

com a manifestação de interesse da Administração 

em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, devendo ser selecionada a proposta 

mais vantajosa. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21) 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados da Secretaria de Obras. 

11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Projeto/atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 

2032/4490 5000 144/2024 
Manutenção e Funcionamento da 

Secretaria de Obras 

 

        Navegantes (SC), 24 de junho de 2024. 

 

 
  ROBERTO M. FERREIRA 

Secretário de Obras e Serviços Municipais 
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MODELO DE PROPOSTA 

 
Objeto: DISPENSA PARA AQUISIÇÃO DE CORTADOR DE CONCRETO/ ASFALTO 
E DISCOS PARA CORTE, PARA SEREM UTILIZADOS NAS DEMANDAS DA 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS DE NAVEGANTES/SC. 

 

Item Especificação Unid. 

 

 

Qtd. 

 

Marca 

Valor 

unitário 

(R$) 

Valor 

Total 

(R$) 

1 

CORTADOR MANUAL DE 

CONCRETO E ASFALTO, COM 

CAPACIDADE DO TANQUE (L) 

0.71, DISCO DE CORTE DE 350 

MM/ 14", PROFUNDIDADE DE 

CORTE DE ATÉ 125 MM, 

CILINDRADA DE 66.7 CM³, 

POTÊNCIA (KW/CV) 3.2/4,4, 

ROTAÇÃO (RPM) LENTA 2500 E 

MÁXIMA 10100, PESO 9.7 KG 

UND 2  R$  R$  

2 
DISCO DIAMANTADO PARA 

CONCRETO/ ASFALTO 350MM 

UND 20  R$ R$ 

TOTAL EM R$ R$  

Declaro que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: 

custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, 

encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

DADOS DO PROPONENTE 

Nome: 

Razão Social: 

Endereço Completo: 

CNPJ: 

Telefone: E-mail: 

VALIDADE DA PROPOSTA: (não inferior a 60 dias corridos): 

PRAZO PARA ENTREGA:  
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GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS: Mínima de 01 (um) ano. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS: Em até 30 (trinta) dias úteis após a entrega, mediante 

emissão de nota fiscal). 

LOCAL PARA ENTREGA:  

LOCAL MAIS PRÓXIMO PARA ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

 
 

LOCAL/DATA ________________________________ 
Agência Bancaria n° ___________________________ 
Banco: _____________________________________ 
Conta-Corrente n° ____________________________ 

 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Nome: Carimbo do CNPJ 
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Aquisições – Contratação direta  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVEGANTES/ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

(Processo Administrativo n° 98/2024 PMN) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI PREFEIRUA MUNICIPAL DE 

NAVEGANTES/SC, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

.............................................................   

 

O MUNICÍPIO DE NAVEGANTES, Estado de Santa Catarina, com sede a Rua João 

Emílio nº 100, Bairro Centro, em Navegantes/SC, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ/MF sob nº 83.102.855/0001-50, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Libardoni Lauro Claudino Fronza, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n.º 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo n.º 98/2024 PMN e em observância às 

disposições da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato decorrente da Dispensa de Licitação 

nº 98/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE CORTADOR DE 

CONCRETO/ ASFALTO E DISCOS PARA CORTE, PARA SEREM UTILIZADOS NAS 

DEMANDAS DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS DE 

NAVEGANTES/SC., nos termos da tabela abaixo, conforme condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITE ESPECIFICAÇÃO UNID. QUAN VALOR VALOR TOTAL 
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M 

 

DE 

MEDIDA 

T. UNIT. 

ESTIMADO 

ESTIMADO 

1 CORTADOR MANUAL DE 

CONCRETO E ASFALTO, 

COM CAPACIDADE DO 

TANQUE (L) 0.71, DISCO DE 

CORTE DE 350 MM/ 14", 

PROFUNDIDADE DE 

CORTE DE ATÉ 125 MM, 

CILINDRADA DE 66.7 CM³, 

POTÊNCIA (KW/CV) 3.2/4,4, 

ROTAÇÃO (RPM) LENTA 

2500 E MÁXIMA 10100, 

PESO 9.7 KG. 

UNID 2 R$4.946,17 R$ 9.892,34 

2 DISCO DIAMANTADO PARA 

CONCRETO/ ASFALTO 

350MM 

UNID 20 R$525,18 R$ 10.503,60 

VALOR TOTAL R$ 20.395,94 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. Aviso de Dispensa Eletrônica; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses contados a partir da 

sua assinatura, na forma do artigo 105, caput, da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 

as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
3.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). E
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3.1.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

3.1.2.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

3.1.2.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

3.1.3 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

3.1.4 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

3.1.5 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

3.1.5.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

3.1.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

3.1.7 Serão exigidos da contratada a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa Municipal, Estadual e da União, o 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), e demais que poderão ser solicitados pela contratante. 

3.2 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

3.2.1. Os materiais deverão ser fornecidos por meio próprio, pela CONTRATADA em 

até 05 (cinco) dias após a emissão da Solicitação de Fornecimento (SF). 

3.2.2. Os materiais deverão ser entregues diretamente na Secretaria de Obras do 

Município de Navegantes/SC ou em local oportunamente indicado pela mesma. 

3.2.3 O fornecimento dos materiais será de forma única e a forma de execução será 

direta, de acordo com as necessidades do município de Navegantes/SC. E
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor da aquisição é de R$ R$ 20.395,94 (vinte mil, trezentos e noventa e cinto 

reais e noventa e quatro centavos) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1.  O prazo para pagamento ao contratado é de 30 (trinta) dias, contados da 

autorização da Secretaria, do recebimento da nota fiscal, e do relatório de serviço, desde 

que cabível 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 

a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

5) CND Municipal; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 
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9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; E
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1 - Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2 - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3- compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 
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11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

h) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções E
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por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

Dotação: 144 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Obras. Recurso: 5000. 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 
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CEP: 88370-446 

                                                                                                                            Doe órgãos! Doe sangue! Salve Vidas! 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro Navegantes/SC para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
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_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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